
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2543079 - MG (2023/0460613-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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ADVOGADOS : LUIZ CARLOS PEREIRA ROCHA - MG059144

MARCIA COSTA BARONY - MG063156
CAMILA DIAS PEREIRA HATAJIMA - MG104625

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : AFONSO SÉRGIO COSTA FERREIRA - MG056635

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
DANIEL EUSTAQUIO SILVA FARIA - MG128044

AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO 
BRASIL

ADVOGADOS : DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM - MG040999
LUIS GUSTAVO REIS MUNDIM - MG157259
BARBARA DE ALMEIDA GONCALVES - MG143066

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO 
NOBRE. APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO 
REPETITIVO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. MANEJO DE 
NOVO RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE JULGOU 
AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. MANOBRA PROCESSUAL 
RECHAÇADA. FORMA REFLEXA DE BURLAR A COMPENTÊNCIA 
EXCLUSIVA DOS TRIBUNAIS ORDINÁRIOS. REPROVABILIDADE. 
MULTA.
1. A manobra processual utilizada pela agravante de interpor novo recurso 
especial contra o acórdão que julga o agravo interno e, consequentemente, 
mantém a higidez da negativa de seguimento em razão da incidência de 
precedente qualificado é amplamente rechaçada pela jurisprudência do STJ e 
do STF, pois configura forma oblíqua de intentar a análise de questão cuja 
competência é restrita aos tribunais ordinários, a quem cabe promover o juízo 
de conformação e aferir a correta aplicação do repetitivo ou da repercussão 
geral à hipótese dos autos. Precedentes.
2. A atuação temerária e inadequada da agravante, com o manejo de novo 
recurso especial do acórdão que expressamente consignou ser a hipótese de 
incidência de tese qualificada, recurso esse que, a teor dos precedentes já 
citados, se mostra manifestamente incabível e que efetivamente demostra o 
desprezo da agravante com a ordem legal, legitima a aplicação de sanção nos 
termos dos arts. 80 e 81 do CPC. Precedentes.
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Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO 
NOBRE. APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO 
REPETITIVO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. MANEJO DE 
NOVO RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE JULGOU 
AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. MANOBRA PROCESSUAL 
RECHAÇADA. FORMA REFLEXA DE BURLAR A COMPENTÊNCIA 
EXCLUSIVA DOS TRIBUNAIS ORDINÁRIOS. REPROVABILIDADE. 
MULTA.
1. A manobra processual utilizada pela agravante de interpor novo recurso 
especial contra o acórdão que julga o agravo interno e, consequentemente, 
mantém a higidez da negativa de seguimento em razão da incidência de 
precedente qualificado é amplamente rechaçada pela jurisprudência do STJ e 
do STF, pois configura forma oblíqua de intentar a análise de questão cuja 
competência é restrita aos tribunais ordinários, a quem cabe promover o juízo 
de conformação e aferir a correta aplicação do repetitivo ou da repercussão 
geral à hipótese dos autos. Precedentes.
2. A atuação temerária e inadequada da agravante, com o manejo de novo 
recurso especial do acórdão que expressamente consignou ser a hipótese de 
incidência de tese qualificada, recurso esse que, a teor dos precedentes já 
citados, se mostra manifestamente incabível e que efetivamente demostra o 
desprezo da agravante com a ordem legal, legitima a aplicação de sanção nos 
termos dos arts. 80 e 81 do CPC. Precedentes.
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Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por SIMONE GONÇALVES 

MELGACO contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 2.802-2.805):
 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
AO APELO NOBRE. APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA 
EM RECURSO REPETITIVO. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO INTERNO. MANEJO DE NOVO RECURSO 
ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE JULGOU 
AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. MANOBRA 
PROCESSUAL RECHAÇADA. FORMA REFLEXA DE 
BURLAR A COMPENTÊNCIA EXCLUSIVA DOS 
TRIBUNAIS ORDINÁRIOS. REPROVABILIDADE. 
MULTA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs agravo nos próprios autos 

contra decisão que obstou a subida de novo recurso especial manejado contra o 

julgamento do agravo interno interposto contra decisão que negou seguimento a anterior 

especial em razão de o entendimento estar alinhado a precedente qualificado.

O acordão do TJMG que negou provimento ao agravo interno guarda o 

seguinte teor (fl. 2.657):
 

AGRAVO INTERNO - RECURSO ESPECIAL - 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO RECURSO 
REPETITIVO - PRECEDENTE STJ - ARTIGO 1.030, 
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Nega-se 
provimento a agravo interno interposto contra decisão 
denegatória de recurso especial, quando o acórdão 
fustigado é consonante com a jurisprudência consolidada 
do STJ, em sede de recurso repetitivo, processado sob o rito 
do artigo 1.030, inciso I, do CPC. Agravo interno 
conhecido e não provido.
 

Nas razões do agravo interno, a agravante insiste na alegação de que houve 

incorreta aplicação dos Temas n. 955/STJ e 1.021/STJ, o que legitimaria a sua 

irresignação com o manejo de novo recurso especial.

Traça argumentos quanto à inadequação da multa.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 2.829-2.833 e 2.839-2.849).
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, a manobra processual utilizada 

pela agravante de interpor novo recurso especial contra o acórdão que julga o agravo 

interno e, consequentemente, mantem a higidez da negativa de seguimento em razão do 

incidência de precedente qualificado é amplamente rechaçada pela jurisprudência do STJ, 

pois configura forma oblíqua de intentar a análise de questão cuja competência é restrita 

aos tribunais ordinários, a quem cabe promover o juízo de conformação e aferir a correta 

aplicação do repetitivo ou da repercussão geral à hipótese dos autos.

Nesse sentido, cito:
 

1. É inadmissível a interposição de novo especial contra 
acórdão que, no julgamento de agravo interno, manteve a 
decisão de negativa de seguimento de recurso especial 
anterior ao fundamento de encontrar-se o entendimento da 
Corte de origem em harmonia com a orientação firmada no 
julgamento de recurso especial repetitivo. Precedentes.
(AgInt no AREsp n. 2.441.686/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 22/3/2024.)
 
 
II - Interposto o agravo interno contra decisão que negou 
seguimento ao recurso especial e tendo o referido recurso 
sido apreciado pelo Tribunal de origem nos termos do 
entendimento consolidado pela Corte Especial, sob o rito 
dos repetitivos, incabível novo recurso especial (ou agravo 
do art. 1.042 do CPC), ou qualquer outro apelo dirigido a 
este Tribunal, sob pena de tornar-se ineficaz o 
procedimento de aplicação de matéria repetitiva ou com 
repercussão geral. Nesse sentido: REsp 1852425/MG, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 13/5/2020; AgInt no AREsp 1385255/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/6/2019; AgInt no AREsp 1313420/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/12/2018.
(AgInt no AREsp n. 2.191.674/MA, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 7/3/2024.)
 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 
284/STF. TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO AO 
CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. NOVO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.

Documento eletrônico VDA43536516 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 20/09/2024 13:29:13
Código de Controle do Documento: 6f8e237c-083d-4108-a50b-86833fb0a964



[...]
2. Há muito restou consolidado no STJ o entendimento de 
que "Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso 
concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo 
possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro 
recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o 
propósito racionalizador implantando pela Lei 
11.672/2009" (Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, 
Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 
12/5/2011). Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.047.666/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 16/8/2023; e AgInt no AREsp n. 
1.829.782/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 27/5/2022.
3. Essa mesma intelecção é aplicável ao caso em tela, 
devendo-se ter como inadmissível a interposição de novo 
recurso especial contra o acórdão de adequação a repetitivo 
proferido pelo Tribunal Local.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.073.120/SC, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 20/10/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. ARTIGO 
1.030, INCISO I, ALÍNEA "B", DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DESPROVIMENTO. MANUTENÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE NOVO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. É inadmissível a interposição de novo especial contra 
acórdão que, no julgamento de agravo interno, manteve a 
decisão de negativa de seguimento de recurso especial 
anterior ao fundamento de encontrar-se o entendimento da 
Corte de origem em harmonia com a orientação firmada no 
julgamento de recurso especial repetitivo. Precedentes.
2. Foi opção do legislador dar a máxima efetividade à 
sistemática dos recursos repetitivos, atribuindo, aos 
Tribunais de origem, em caráter exclusivo e definitivo, a 
competência para proferir juízo de adequação do caso 
concreto ao precedente abstrato formado no recurso 
especial repetitivo. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.829.782/RJ, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 27/5/2022.)
 

Porquanto pertinente, colacionam-se manifestações da Suprema Corte no 

mesmo sentido: 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
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EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE APLICA 
A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. NOVO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO.
[...]
4. O recurso foi interposto contra acórdão que, em juízo de 
retratação, aplicou tema de repercussão geral. Nesse 
contexto, não compete ao Supremo Tribunal Federal rever 
as decisões de Tribunais e Turmas Recursais que aplicam a 
sistemática da repercussão geral. Precedentes.
5. A competência para a aplicação da sistemática da 
repercussão geral é dos Tribunais e Turmas Recursais de 
origem, de forma que não cabe a interposição de agravo e, 
com muito mais razão, de novo recurso extraordinário para 
esta Corte. Com efeito, "inexiste recurso apto a questionar 
acórdão de agravo interno por meio do qual o Tribunal a 
quo mantém entendimento exarado sob o regime de 
repercussão geral" (ARE 1272410-AgR, Rel. Min. Dias 
Toffoli). Precedente.
[...]
7. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.
(ARE n. 1.438.681 AgR, relator Ministro Luís Roberto 
Barroso (Presidente), Tribunal Pleno, publicado em 
27/8/2024.)
 
 
Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 
Processual civil. Acórdão proferido em julgamento de 
agravo interno. Confirmação da aplicação da sistemática da 
repercussão geral prevista no art. 1.030, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Interposição de novo recurso extraordinário 
ou de recurso extraordinário com agravo. Não cabimento. 
Precedentes.
1. Não é cabível a interposição de novo recurso 
extraordinário ou de agravo em recurso extraordinário 
contra acórdão de agravo interno por meio do qual o 
tribunal a quo mantém entendimento exarado sob o regime 
de repercussão geral.
2. Agravo regimental não provido.
3. Não houve majoração da verba honorária, tendo em vista 
a ausência de sua fixação pela origem.
(ARE 1493318 AgR, relator Ministro Dias Toffoli, 
Segunda Turma, publicado em 14/8/2024.)
 

No mais, reitera-se que, em razão da atuação temerária e inadequada da 
recorrente, com o manejo de novo recurso especial do acórdão que expressamente 
consignou ser a hipótese de incidência de tese qualificada, recurso esse que, a teor do 
precedentes já citados, se mostra manifestamente incabível e que efetivamente demostra 
o desprezo da agravante com a ordem legal, legitima a aplicação de sanção nos termos 
dos arts. 80 e 81 do CPC.
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Nesse sentido, cito:
 

4. O desprezo do Embargante pelos requisitos elementares 
dos recursos interpostos perante esta Corte Superior (sete 
ao todo), de forma renitente e insubsistente, com o abusivo 
manejo de repetidos embargos de declaração e, ainda, a 
interposição deste agravo interno manifestamente 
inadmissível, revelam inequívoco intento procrastinatório e 
litigância de má-fé, conduta processual que enseja a 
aplicação tanto da multa prevista no art. 1.021, § 4.º, quanto 
daquela outra prevista nos arts. 80, inciso VII, e 81, todos 
do Código de Processo Civil de 2015.
(AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 1.920.219/RJ, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 23/8/2023.)
 
 
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a aplicação 
de multa por litigância de má-fé, quando reconhecida a 
ocorrência de alguma das hipóteses previstas no art. 80 do 
CPC/2015, notadamente quando se trata de recursos 
manifestamente protelatórios de questões já decididas sob o 
rito dos recursos repetitivos ou representativos de 
controvérsia.
(AgInt no REsp n. 1.798.583/SC, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do Trf-5ª Região), 
Primeira Turma, DJe de 16/8/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMONE GONCALVES MELGACO
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS PEREIRA ROCHA - MG059144

MARCIA COSTA BARONY - MG063156
CAMILA DIAS PEREIRA HATAJIMA - MG104625

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : AFONSO SÉRGIO COSTA FERREIRA - MG056635

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
DANIEL EUSTAQUIO SILVA FARIA - MG128044

AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM - MG040999

LUIS GUSTAVO REIS MUNDIM - MG157259
BARBARA DE ALMEIDA GONCALVES - MG143066

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIMONE GONCALVES MELGACO
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ADVOGADOS : LUIZ CARLOS PEREIRA ROCHA - MG059144
MARCIA COSTA BARONY - MG063156
CAMILA DIAS PEREIRA HATAJIMA - MG104625

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : AFONSO SÉRGIO COSTA FERREIRA - MG056635

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
DANIEL EUSTAQUIO SILVA FARIA - MG128044

AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM - MG040999

LUIS GUSTAVO REIS MUNDIM - MG157259
BARBARA DE ALMEIDA GONCALVES - MG143066

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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